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RESUMO: O presente estudo trata-se de uma revisão narrativa da 
literatura, que objetivou conhecer as especificidades do acesso à saúde 
por migrantes internacionais e refugiados, com ênfase nas mulheres 
migrantes, e refletir acerca do impacto da pandemia de Covid-19 nesta 
população. Foram levantados artigos nos bancos de dados na Biblioteca 
Virtual em Saúde, refinando pelas fontes de dados da Literatura Latino-
Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), da MEDLINE, 
da PubMed Central (PMC) e da Scientific Electronic Library (Scielo). 
Dos artigos encontrados, após a leitura dos resumos, 35 enquadraram-
se nos critérios de inclusão e foram analisados segundo os preceitos da 
análise temática. A literatura mostra que o acesso à saúde por migrantes 
internacionais e refugiados têm especificidades, que podem contribuir 
para uma situação de vulnerabilidade em saúde, potencialmente 
exacerbada pela pandemia de Covid-19. Devido às desigualdades 
sociais, às diferenças socioculturais, à sobrecarga pelo trabalho 
doméstico e a diferentes formas de violências acentuadas durante a 
pandemia, as mulheres migrantes constituem um grupo severamente 
afetado pelos reveses da crise sociossanitária ocasionada pelo Covid-19. 
A escassez de políticas públicas focalizadas dificultam o enfrentamento 
desse desafio, que para ser solucionado deve levar em conta as barreiras 
socioeconômica, cultural, simbólica e linguística existentes entre elas e 
o serviço, além do papel central que têm no cuidado familiar, atuando 
como ponte da comunidade migrante com o sistema de saúde. 

PALAVRAS-CHAVE: Migração Internacional; Sistemas de Saúde; 
Saúde das Mulheres; Equidade no Acesso aos Serviços de Saúde; 
COVID-19.

ABSTRACT: The present study is a narrative literature review aimed at 
understanding the specificities of access to healthcare for international 
migrants and refugees, with a focus on migrant women, and reflecting 
on the impact of the Covid-19 pandemic on this population. Articles 
were searched in databases in the Virtual Health Library, refining by 
sources from the Latin American and Caribbean Literature in Health 
Sciences (LILACS), MEDLINE, PubMed Central (PMC), and the 
Scientific Electronic Library (Scielo). From the articles found, after 
reading the abstracts, 35 met the inclusion criteria and were analyzed 
according to the principles of thematic analysis. The literature shows 
that access to healthcare for international migrants and refugees has 
specificities that can contribute to a situation of health vulnerability, 
potentially exacerbated by the Covid-19 pandemic. Due to social 
inequalities, sociocultural differences, the burden of domestic work, 
and different forms of violence accentuated during the pandemic, 
migrant women constitute a severely affected group by the setbacks of 
the socio-sanitary crisis caused by Covid-19. The scarcity of focused 
public policies makes it difficult to confront this challenge, which, to be 
solved, must take into account the socio-economic, cultural, symbolic, 
and linguistic barriers existing between them and the service, as well as 
the central role they play in family care, acting as a bridge between the 
migrant community and the healthcare system
.
KEY WORDS: International Migration; Health Systems; Women’s 
Health; COVID-19; Equity in Access to Health Services.
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INTRODUÇÃO

O município de São Paulo conta com um contingente 
de mais de 360 mil migrantes internacionais, 

correspondente a cerca de 3% de sua população local. Entre 
estes, predominam homens, com idade entre 25 e 35 anos, com 
ano de chegada no Brasil após 2017, provenientes do Sul Global, 
especialmente venezuelanos, angolanos e haitianos1.

Para atender esta população, todas as regiões do município 
possuem serviços de saúde que realizam atendimentos a 
migrantes internacionais e refugiados. Porém, esses atendimentos 
acontecem especialmente nas regiões Centro e Leste e, mesmo 
com a população migrante tendo maioria masculina, a maior 
parte dos atendimentos é realizado com mulheres na Atenção 
Primária em Saúde (APS), com ênfase na atenção à saúde de 
gestantes e puérperas2. 

Estes atendimentos são garantidos não apenas pela 
Política Municipal para Imigrantes3, como também pela 
legislação federal que afirma que o acesso aos serviços de 
saúde no Brasil é um direito de todos que se encontram em 
território nacional, sendo dever do Estado oferecer tais serviços 
da maneira mais efetiva e abrangente possível, obedecendo aos 
três princípios fundantes do Sistema Único de Saúde (SUS): a 
universalidade, a integralidade e a equidade. Em relação aos 
migrantes internacionais e refugiados, o direito ao acesso à 
saúde também é garantido tanto pela Constituição, quanto pela 
Lei da Migração de 20174. 

Porém, mesmo com a garantia legislativa e com a estrutura 
para realização dos atendimentos, existem especificidades 
que impactam e, por vezes, dificultam o acesso dos migrantes 
internacionais e refugiados aos serviços de saúde5. Essas 
especificidades tornam-se ainda mais complexas ao considerar 
o grupo populacional que mais acessa os serviços de saúde: as 
mulheres2,6. 

No contexto da pandemia de Covid-19, faz-se necessário 
explorar quais especificidades são essas que permeiam o acesso 
dos migrantes internacionais e refugiados à saúde, em especial 
as mulheres, a fim de buscar entendimento sobre as ações em 
saúde que devem incluir os migrantes, assim como contribuir 
ao desenvolvimento de um atendimento integral e equânime 
que leve em consideração essas especificidades, como as ações 
focalizadas em saúde7. 

Ademais, nesse contexto, o estudo com enfoque em 
populações vulnerabilizadas, como é o caso das populações 
migrantes aqui abordadas, é crucial para a compreensão das 
múltiplas maneiras de acesso (ou não) aos serviços, a fim de 
refletir acerca da universalidade que, apesar de constituir 
estrutura fundante do SUS, muitas vezes não é alcançada 
sem o estabelecimento da equidade, necessitando para isso 
reformulação e adaptação de programas e ações em saúde, 
incluindo a possibilidade de ações focalizadas e voltadas a 
esses grupos em situação de vulnerabilidade7. O conceito de 
vulnerabilidade adotado neste artigo é polissêmico e utilizado 
em várias áreas do conhecimento, a saber: “se configura em uma 
dinâmica de interdependências recíprocas que exprimem valores 
multidimensionais – biológicos, existenciais e sociais. Uma 
situação de vulnerabilidade restringe as capacidades relacionais 

de afirmação no mundo, incluídas as formas de agência social, 
gerando fragilização”8, 9, 10.

Desta forma, este estudo tem por objetivo conhecer as 
especificidades do acesso à saúde de migrantes internacionais e 
refugiados, com ênfase nas mulheres migrantes, e refletir acerca 
do impacto da pandemia de Covid-19 nesta população, buscando 
responder à questão “quais especificidades permeiam o acesso 
à saúde por mulheres migrantes internacionais e refugiadas no 
município de São Paulo no contexto da pandemia de Covid-19?”.

METODOLOGIA

Este estudo é uma revisão narrativa de literatura, ou seja, 
uma publicação ampla, que visa discutir o desenvolvimento 
de um determinado assunto, sob ponto de vista teórico ou 
contextual, combinando a análise da literatura publicada com a 
interpretação e análise crítica pessoal dos autores. Essa síntese 
de conhecimentos a partir da análise temática e descritiva de 
temas abrangentes favorece a identificação de lacunas em 
determinadas áreas do conhecimento, servindo de subsídio para 
a realização de novas pesquisas, além de promover a educação 
continuada e o debate crítico na área da saúde11.

Para responder à questão norteadora “quais 
especificidades permeiam o acesso à saúde por mulheres 
migrantes internacionais e refugiadas no município de São 
Paulo no contexto da pandemia de Covid-19?”, acessou-se, no 
período de agosto de 2020 a janeiro de 2023, a Biblioteca Virtual 
em Saúde, nas bases de dados da Literatura Latino-Americana 
e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), da MEDLINE, 
da PubMed Central (PMC) e da Scientific Electronic Library 
(Scielo).

Neste período, foram utilizados como descritores para 
pesquisa: “Migração Internacional” and “Saúde das Mulheres”; 
“Migração Internacional” and “Sistemas de Saúde”; “Migração 
Internacional” and “COVID-19”; “Migração Internacional” 
and “COVID-19” and “Saúde das Mulheres”; “Migração 
Internacional” and “Equidade no acesso aos serviços de saúde”. 
As múltiplas combinações dos descritores fizeram-se necessárias 
visando ampliar os resultados encontrados, tendo em vista a 
escassez de produção científica voltada especificamente para 
o tema “acesso à saúde por mulheres migrantes internacionais, 
no contexto da pandemia de Covid-19, no município de São 
Paulo”. Assim, a pergunta norteadora foi compartimentalizada 
nos seguintes questionamentos: quais as especificidades 
na determinação do processo saúde-doença dos migrantes 
internacionais e refugiados? Quais são as principais barreiras 
de acesso ao sistema de saúde para os migrantes internacionais 
e refugiados? Quais as especificidades na determinação do 
processo saúde-doença das mulheres migrantes internacionais 
e refugiadas? Qual o papel desempenhado pelas mulheres 
migrantes no cuidado à saúde? Quais as concepções das mulheres 
migrantes acerca do sistema de saúde e como se dá sua entrada 
nos serviços? Como a pandemia de Covid-19 impactou a saúde 
de migrantes? Como a pandemia de Covid-19 impactou a saúde 
de mulheres migrantes? 

Além do uso dos descritores, foram selecionados 
materiais que atendessem aos seguintes critérios de inclusão: 
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tratar-se de artigo de revisão, artigo original, tese ou dissertação, 
livro texto, boletim informativo, artigo de legislação, ou website 
de indicadores de saúde; no idioma de língua portuguesa, 
inglesa, espanhola, francesa ou italiana; cujo objeto de estudo 
fosse de interesse desta revisão narrativa. Foram excluídos 
relatos de experiência; estudos publicados em outros idiomas 
além dos supracitados; materiais que, embora sobre Migração 
Internacional, não abordassem o tema “saúde” ou “acesso à 
saúde”; estudos que abordassem processos migratórios para além 
de migrantes provenientes da América do Sul e Central. O recorte 
escolhido para populações migrantes provenientes de países da 
América do Sul e Central (com ênfase nos bolivianos, haitianos 
e venezuelanos), justifica-se pela análise do contexto migratório 
do Brasil atual, o qual demonstra que esses fluxos migratórios 
mais recentes acabam por deixar essas populações em maior 
situação de vulnerabilidade social, representando um maior 
desafio para a saúde pública5,12,1,13. Apesar do enfoque do estudo 
serem as mulheres, por conta do papel central desempenhado 
pelas mulheres no cuidado em saúde de suas comunidades, além 
de sua função de conectoras das comunidades com os serviços 
de saúde14,15,16,2,17,18,19,6, optou-se por incluir estudos que não 
focalizassem apenas no contexto feminino, a fim de permitir a 
compreensão da condição global dos migrantes internacionais e 
refugiados e, posteriormente, focalizar a condição das mulheres.

Dos materiais encontrados, após a leitura dos resumos, a 
aplicação dos critérios de inclusão e dos critérios de exclusão, 35 
materiais foram selecionados para compor o corpus de análise 
para esta revisão narrativa. Este processo envolveu atividades 
de busca, identificação e leitura dos resumos dos materiais 
encontrados (a fim de garantir a pertinência do mesmo na 
composição da análise temática proposta por este estudo), além 
de fichamento dos estudos, compondo a base de dados para 
análise.

A análise dos dados para esta revisão narrativa foi feita 
pelo método de análise temática20, em três etapas: a pré-análise, 
em que os materiais selecionados foram ordenados; a exploração 
do material, em que os materiais foram categorizados conforme 
núcleos temáticos de sentido (a saber: cenário dos migrantes 
internacionais e refugiados no município de São Paulo; processo 
migratório; situação sócio-econômica e laboral; barreira cultural; 
preconceito; redes de suporte; gênero; pandemia); e, por fim, o 
tratamento dos resultados e interpretação dos dados, visando 
responder as questões do estudo. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Migrantes internacionais e refugiados em São Paulo

O município de São Paulo é um importante destino 
para migrantes internacionais e refugiados no contexto latino-
americano e global, recebendo pessoas de diferentes países 
ao longo de seu processo de formação, fenômeno que ainda é 
presente e impacta diretamente em sua organização social3.

Estima-se que os migrantes internacionais somem, 
atualmente, apenas no município de São Paulo, um contingente 
de mais de 360 mil pessoas, correspondente a cerca de 3% de 
sua população local. Ao considerarmos apenas a população 

em situação de refúgio, São Paulo corresponde a 10,5% das 
solicitações de reconhecimento da condição de refugiado 
apreciadas pelo Comitê Nacional para Refugiados (CONARE) 
em 2021, e teve 5.407 pessoas já reconhecidas como refugiadas 
e registradas na cidade de São Paulo somente em 202021.

Nesse sentido, em relação às demais unidades federativas 
brasileiras, o estado de São Paulo encontra-se em posição de 
destaque como destino para os migrantes internacionais e 
refugiados que entram no território nacional21. Dentro do estado 
de São Paulo, o município de São Paulo e a Região Metropolitana 
de São Paulo concentram a maior parte da população migrante13. 
Sendo assim, entender os processos que acontecem com essa 
população no município de São Paulo é de extrema relevância e 
pode colaborar para a compreensão acerca do acesso à saúde por 
migrantes internacionais e refugiados no País. Tal compreensão 
é essencial na busca pela universalidade do cuidado, que é pilar 
fundamental do Sistema Único de Saúde (SUS)9. Além disso, tal 
conhecimento pode auxiliar na elaboração de políticas públicas 
e planos de cuidado para essa população que, como colocado, 
compõe 3% dos munícipes da cidade mais populosa do Brasil21.

Para essa análise, é importante compreender os diferentes 
fluxos migratórios que ocorreram tendo São Paulo como destino. 
Historicamente, esses fluxos incluem desde migrantes vindos de 
Portugal, Itália, Espanha e Alemanha no século XIX, e do Japão, 
China e Angola no século XX, até movimentos mais recentes, 
marcados pelas migrações Sul-Sul12,1. Dentre os últimos, 
concentram-se fluxos migratórios mais antigos, como peruanos 
e bolivianos, seguidos mais recentemente por refugiados sírios 
e fluxos africanos como os guineanos e angolanos; haitianos, 
senegales e venezuelanos também passaram a fazer parte destes 
fluxos migratórios em tempos atuais13. No presente artigo, 
daremos maior destaque a essas populações de migrantes mais 
recentes (migrações Sul-Sul e refugiados africanos), que, de 
modo geral, se encontram em situação de maior vulnerabilidade 
e que apresentam maior dificuldade para inserção na sociedade 
brasileira, já que estes costumam representar um maior desafio 
em termos de acesso à saúde5.

Acesso à saúde por migrantes internacionais e 
refugiados em São Paulo

A Carta Constitucional brasileira de 1988 garante aos 
migrantes internacionais e refugiados os direitos básicos9, 
incluindo o cuidado em saúde, sendo estes reafirmados na Lei da 
Migração de 201722. Ademais, o atendimento aos migrantes se 
insere na lógica dos três princípios fundantes do Sistema Único 
de Saúde (SUS): universalidade, integralidade e equidade1. 
Desse modo, é dever do Estado prover o acesso à saúde para essa 
população. Este acesso, apesar de garantido constitucionalmente, 
não se dá de forma uniforme nem livre de entraves, sendo 
necessário compreender que existem especificidades inerentes a 
essa população que devem ser consideradas ao pensar seu acesso 
à saúde23,15,17.

Essas especificidades marcam tanto o acesso aos 
serviços formais de saúde, quanto o processo saúde-doença 
dessa população5 e são, de modo geral, comuns aos migrantes 
internacionais e refugiados vivendo em São Paulo e em outras 
regiões do País. 
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Dentre essas, podemos destacar as especificidades que 
estão, de modo geral, relacionadas ao processo de migrar em 
si5,24,25, as relacionadas à situação sócio-econômica e laboral 
dos migrantes23,5,24, aquelas relacionadas às diferenças culturais 
entre migrantes e nativos5,24 e as especificidades relacionadas ao 
preconceito vivenciado por essa população12,14,15,16,17.

Processo de migrar 

Os migrantes internacionais e refugiados que entraram 
mais recentemente em São Paulo, apesar das peculiaridades 
e especificidades de cada um dos grupos aqui abordados, 
apresentam como características comuns no processo de migrar 
a fragilidade e a vulnerabilidade5, além das mudanças de hábitos 
que qualquer processo de migrar envolve e que afetam a saúde e 
bem-estar dos migrantes24.

Os refugiados haitianos e venezuelanos, por exemplo, que 
foram forçados a deslocar-se de seu país de origem por causas 
distintas (os primeiros por catástrofes ambientais, os segundos 
por uma crise política  e econômica grave1,21), apresentam relatos 
comuns de sofrimento físico e psíquico no percurso para chegar 
ao país de destino, como a fome, a privação de sono, o medo e 
a violência23,5,25. 

Esse sofrimento agrava-se à medida que, muitas vezes, a 
chegada ao país de destino não representa a cessação dos agravos 
enfrentados no percurso, mas sim soma a tais agravos a falta de 
inserção em uma rede de suporte e a falta de um sentimento de 
identidade e comunidade com o país de destino26,25. 

Esse desamparo psicossocial, somado ao sofrimento 
relacionado com o processo de migração impacta diretamente 
na qualidade de vida dos migrantes internacionais e refugiados, 
estando associado, por exemplo, à ocorrência de dependência 
química (o uso abusivo de drogas e álcool são comuns nestas 
situações), depressão e ansiedade23. 

Situação sócio-econômica e laboral

A situação sócio-econômica e laboral em que se 
encontram muitos dos migrantes internacionais e refugiados do 
Cone Sul em São Paulo é marcada, de modo geral, pelo baixo 
nível sócio-econômico, por relações empregatícias informais, 
com vínculos precarizados de trabalho e pelo exercício de 
trabalhos mal-remunerados com jornadas extensas23,5,24. Na 
cidade de São Paulo, a indústria de confecção que envolve o 
trabalho de migrantes bolivianos, principalmente no bairro 
do Brás na área central da cidade, é um exemplo importante 
que demonstra alguns desses aspectos críticos: os migrantes 
bolivianos trabalham nas oficinas de costura sem contratos 
formais, sendo remunerados precariamente por hora trabalhada, 
tendo longas jornadas de trabalho e, muitas vezes, trabalhando 
em condições análogas à escravidão23,27.

Essa situação sócio-econômica e laboral precária 
contribui para uma dificuldade em acessar os serviços formais 
de saúde, tendo em vista que as jornadas extensas e vínculos 
precarizados muitas vezes impedem que o trabalhador deixe o 
local de trabalho e se dirija a uma unidade de saúde23,24. 

Ademais, essas condições de vida e trabalho impactam 

diretamente no processo saúde-doença dos migrantes 
internacionais e refugiados23,5,24,27. Primeiramente, elas costumam 
estar associadas a condições sanitárias precárias24, contribuindo 
assim para uma intensificação na ocorrência de doenças 
infectocontagiosas (tais como tuberculose e pneumonias)24. 
Além disso, as condições precárias de trabalho estão associadas à 
ocorrência de doenças ocupacionais (tais como artrite reumatóide 
e asma)23. Por fim, há o impacto que tais condições ocasionam na 
saúde mental dos migrantes internacionais e refugiados, estando 
muito associadas à ocorrência de sofrimentos psíquicos25.

Diferenças culturais

As diferenças culturais existentes entre as comunidades 
de origem e a comunidade de destino impactam diretamente 
no acesso aos serviços de saúde e na vivência que os migrantes 
internacionais e refugiados têm com tais serviços5, tendo, 
portanto, um efeito indireto no processo saúde-doença dessa 
população. 

A cultura impacta no acesso aos serviços de saúde 
à medida que as diferenças existentes entre o sistema de 
saúde no país de origem e no país de destino podem causar 
dificuldades para compreender os procedimentos de acesso ao 
SUS24,28. Ademais, especialmente no caso de migrantes não 
regularizados, pode somar-se a essa dificuldade de compreensão 
o medo de acessar o sistema de saúde e ser deportado do país24. 
Além disso, a valorização de formas informais de cuidado à 
saúde, presente em determinadas culturas (com destaque para 
migrantes internacionais e refugiados provenientes de zonas 
rurais com menor acesso ao cuidado formal em saúde24), 
pode reduzir de forma indireta o acesso aos sistemas formais 
de saúde, preferindo-se formas de cuidado coletivas e não 
centradas no modelo biomédico (“auto-atenção”29), entendendo-
se que as necessidades em saúde desses migrantes não passariam 
necessariamente pela busca do cuidado formal em saúde5,29.

Para além desse impacto no acesso aos serviços formais 
de saúde, as diferenças culturais implicam, muitas vezes, em 
especificidades nas vivências dos migrantes com esses serviços, 
negativas e positivas. A barreira linguística, por exemplo, 
muitas vezes está presente entre a equipe de saúde e o migrante, 
dificultando o atendimento, acompanhamento e encaminhamento 
do mesmo nos serviços24. 

Além da língua, a presença de costumes e hábitos 
diferentes pode, algumas vezes, distanciar a equipe do migrante 
e prejudicar a formação de vínculos entre esses5,24, caso essa 
diferença seja abordada a partir de uma lógica hierarquizante, 
xenofóbica e estereotipada5,30. Por outro lado, a valorização de 
tais diferenças e a presença de uma abordagem intercultural que 
busque integrar e aproximar as práticas de cuidado do serviço às 
práticas de cuidado dos migrantes, permite uma maior vinculação 
ao sistema e tem-se demonstrado mais efetiva do que o modelo 
de cuidado centrado exclusivamente na biomedicina5,22,28,29. 

Ademais, as diferenças entre o sistema de saúde do país 
de origem e o SUS pode gerar um sentimento de admiração 
para com a universalidade do cuidado gratuito em saúde, 
especialmente nos migrantes internacionais provenientes de 
países sem sistemas públicos de saúde. Azevedo14 descreve, por 
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exemplo, que as migrantes haitianas, ao comparar o sistema de 
seu país de origem (que não lhes dava a total assistência), com 
o SUS (um sistema de acesso amplo à saúde, como dever de 
Estado e, sobretudo gratuito), elas sustentam grande admiração 
pelo sistema de saúde brasileiro. Esta admiração pode vir a atuar 
tanto como um fator promotor do acesso ao sistema, favorecendo 
e positivando a vivência do migrante com o serviço no Brasil; 
quanto como um fator promotor de vergonha, insegurança 
e dificuldade de compreensão, que afastaria os migrantes dos 
serviços14.

Essas diferenças culturais impactam, portanto, no acesso, 
vinculação e vivência com os sistemas de saúde, o que, por sua 
vez, afeta o processo saúde-doença dos migrantes internacionais 
e refugiados5,28.

Preconceito

O preconceito vivido por migrantes internacionais e 
refugiados nos serviços de saúde do Brasil30 e de São Paulo5,16,25 
impacta diretamente na vivência que estes têm nos serviços e no 
atendimento a que têm acesso5. 

Este preconceito se apresenta com diferentes faces, 
a depender dos marcadores sociais a que nos referimos5. 
De modo geral, os migrantes internacionais e refugiados no 
Brasil enfrentam, como um todo, a xenofobia. No caso de 
migrantes racializados, soma-se o racismo à xenofobia. No 
caso de mulheres migrantes, soma-se o machismo aos demais 
preconceitos. Waldman16 traz o exemplo de mulheres bolivianas 
atendidas no município de São Paulo: as entrevistadas relatam 
casos de racismo sofridos por seus compatriotas em atendimentos 
hospitalares. 

Além do impacto no acesso à saúde, o preconceito 
e discriminação sofridos pelos migrantes contribuem para 
a precarização de sua situação sócio-econômica e laboral, 
dificultam sua inserção social e se associam à ocorrência de 
transtornos psicológicos relacionados ao sofrimento psíquico 
advindo dessas vivências5,25.

Acesso à saúde por mulheres migrantes internacionais 
e refugiadas em São Paulo

As considerações acima expostas acerca das 
especificidades no acesso à saúde por migrantes internacionais 
e refugiados como um todo, toma um caráter especial quando 
tratamos das mulheres migrantes, especialmente ao pensarmos 
em suas condições de vida e de saúde, compreendidas a partir 
da perspectiva de gênero31 e da centralidade das mulheres no 
cuidado32. 

É importante, antes de mais nada, ressaltar que, quando 
analisada a categoria mulher migrante, mesmo que de mesma 
nacionalidade, está-se analisando uma variedade e pluralidade 
muito grande de vivências e experiências, o que inclui diferenças 
de classe social, idade, sexualidade, étnicas/raciais, entre outros 
marcadores sociais que se interseccionam na produção de 
desigualdades, discriminações, preconceitos e vivências15,18.

Essas mulheres migrantes possuem diferentes formas 
de inserção na comunidade brasileira e a vivência do processo 

migratório também se faz de modo muito particular para cada 
uma, ainda assim, é possível encontrar questões comuns entre 
as mulheres migrantes de São Paulo que impactam no seu 
acesso aos serviços de saúde, no seu processo saúde-doença e no 
vínculo que elas criam com o sistema14,15,16,17,18,19.

Processo de migrar

O processo de migrar das mulheres é extremamente único 
e individual e vai impactá-las de maneira distinta, a depender do 
que enfrentam durante a viagem, como são recepcionadas no país 
de destino, com quem viajam (se há ou não a responsabilidade 
de estar com os filhos, por exemplo), em quais condições o 
processo ocorre, dentre outras singularidades15.

Porém, entre mulheres que migram, são muito comuns os 
relatos de sequestro, estupro e abandono de mulheres em lugares 
desertos ao longo do trajeto migratório; muitas são incluídas no 
tráfico de drogas, conhecidas como “mulas do tráfico” e são até 
usadas para fins de exploração sexual15,33.

Essa vivência diferenciada do trajeto migratório impacta 
de maneira grave a saúde mental destas mulheres, para além das 
violências físicas por elas sofridas25.

Redes de suporte

Apesar da experiência relatada para os migrantes “como 
um todo”, em que a falta de sentimento de comunidade e a 
dificuldade de inserção em redes de apoio nativas colaboram 
para o adoecimento5,25, também acontecer com as mulheres que 
migram, há uma peculiaridade que acontece com as mulheres 
migrantes: muitas delas têm um papel fundamental na formação 
de redes de suporte transnacionais e de redes de suportes 
entre migrantes internacionais no território do país de origem, 
inserindo-se assim, nestas redes não-nativas de apoio15. 

Essa formação de redes de suporte pode estar, em parte, 
relacionada ao fato de que, diferentemente dos homens, as 
mulheres costumam migrar com seus núcleos familiares, muitas 
vezes partindo do país de origem depois que seus parceiros já se 
encontram no país de destino, ou partindo junto deles17,21. Assim, 
muitas vezes elas já têm algum contato no país de destino. 
Ademais, pela responsabilidade do cuidado com o núcleo 
familiar (especialmente com os filhos) ser, na maior parte das 
vezes, delegada à mulher, muitas encontram na experiência de 
redes de suporte uma maneira de auxiliar nesse cuidado14.

As mulheres haitianas, por exemplo, relatam sobre a 
importância de redes de apoio, desde comunidades da igreja, 
além da socialização com outras haitianas que estão passando 
pela mesma situação, como forma tanto de suporte, quanto 
também de preservar a memória da convivência comunitária no 
Haiti14. De maneira similar, as mulheres bolivianas residentes 
em São Paulo revelam a centralidade das redes de apoio no 
enfrentamento à pandemia de COVID-1926,16. 

Como parte dessa experiência de redes de suporte, 
emerge, no contexto de migração de mulheres, a relevância dos 
núcleos familiares, visto que não só há uma relação de apoio com 
pessoas do país de destino, como descrito acima, mas também 
há, na maioria dos casos, ainda uma forte relação das mulheres 
que migraram com seus familiares do país de origem, fazendo 
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com que esse processo migratório seja coletivo, com famílias 
divididas territorialmente, mas ainda assim interconectadas, 
seja por redes de cuidado, por remessas de dinheiro como ajuda 
para aqueles que ficaram e por divisão de tarefas e atribuições 
morais. Azevedo14 refere-se a esses núcleos como famílias 
transnacionais, que ocorre quando os vínculos entre os membros 
continuam, mesmo em distintos países, e o papel da mulher para 
manutenção desses vínculos é fundamental (tanto da mulher que 
migrou e atua como centro da família migrante, quanto da que 
permaneceu no país de origem).14

Estas redes de suporte e núcleos familiares transnacionais 
que se formam entre mulheres migrantes de uma mesma 
nacionalidade14,25 podem auxiliar os sistemas de saúde no país 
de destino no sentido de se apresentarem como alternativas 
informais de redes de cuidado, nas quais as mulheres exercem 
um papel de cuidadoras e cuidadas e promovem a conexão e o 
senso de comunidade entre os migrantes, promovendo saúde.14,29

O papel da mulher no cuidado à saúde

Para além da importância das redes de suporte 
supracitadas na manutenção e formação de vínculos que facilitem 
a sobrevivência das unidades migrantes no país de destino, que 
já são, em si, uma forma de cuidado, especialmente para com a 
saúde mental, as mulheres migrantes assumem (como a maior 
parte das mulheres em diferentes sociedades) um papel central 
no cuidado integral em saúde dessas unidades10.

Em grande parte das culturas dos países de origem das 
migrantes, o cuidado em saúde praticado pela população se 
combina com métodos tradicionais de cura, além de hábitos 
que previnem doenças e promovam saúde. Essas práticas de 
assistência informal à saúde, que envolvem o uso de ervas como 
medicamentos, a valorização de uma alimentação saudável, 
a formação de espaços de cura, entre outras, são mantidas no 
cuidado às comunidades no país de destino e são comandadas 
por mulheres10,29. Essa auto-atenção29 em saúde comandada 
por mulheres é descrita em grupos de migrantes haitianos14,37, 
bolivianos16, congoleses25, como característica marcante na 
vivência das mulheres migrantes com os serviços de saúde15,17.

No caso das mulheres haitianas, essa valorização do 
cuidado tradicional em relação ao modelo formal centrado na 
biomedicina pode se relacionar, em parte, com a ausência de 
um sistema público de saúde que ampare as necessidades da 
população14. Essa carência de cuidados biomédicos no país de 
origem, contribui para o fortalecimento de outras formas de 
cuidado no cotidiano da população e, após a chegada ao país 
de destino, essas práticas são preservadas e passam a coexistir 
com esse sistema formal que, no Brasil, também atende essa 
população29. 

Dentre essas práticas, podemos citar, tanto para as 
mulheres haitianas, como para as bolivianas, a alimentação 
como um fator determinante de cuidado à saúde, a prevalência de 
alimentos naturais e medicamentos à base de ervas. No Haiti e na 
Bolívia é comum o uso de medicamentos naturais e de cuidados 
domésticos para agravos menores à saúde, por exemplo. As 
mulheres são as principais executoras e transmissoras de saber 
nessas práticas que conversam com as tradições populares e 

agrícolas desses países, desempenhando tanto um papel de 
cuidado, quanto de reprodução social14,23,16.

No contexto formal, são também as mulheres que 
continuam responsabilizando-se pelo cuidado, assumindo um 
papel fundamental de ponte entre as comunidades migrantes e o 
sistema de saúde, sendo também essenciais para o entendimento 
de quais são as concepções do serviço de saúde do país de 
destino pela comunidade migrante como um todo. Neste 
sentido, a vivência que a mulher tem no seu primeiro contato 
com o sistema é de extrema relevância na determinação da 
visão que não apenas ela, mas também seu núcleo familiar, 
sua rede de suporte e a comunidade migrante em que ela está 
inserida, terão sobre o serviço de saúde. Mulheres que se sentem 
desrespeitadas nos serviços tendem a não se inserir totalmente 
no sistema, afastando a si mesma e a sua família do serviço17. Já 
mulheres que têm uma vivência positiva nos serviços de saúde, 
costumam, dentro dos limites das condições de trabalho em 
que se encontram, realizar o acompanhamento adequado, levar 
seus filhos aos serviços e permitir que os profissionais acessem 
seus domicílios, contribuindo para a inserção da família e da 
comunidade nos serviços de saúde22.

É válido ressaltar, porém, que este papel de cuidadora 
das mulheres migrantes em suas unidades migratórias, apesar de 
ser a manutenção do modus operandi das sociedades patriarcais 
de origem, acaba se tornando uma tarefa mais árdua no país de 
destino, tanto pela fragilização relacionado ao processo de migrar, 
quanto pelas barreiras culturais enfrentadas no país de destino, 
além do machismo que se combina à xenofobia e ao racismo, no 
caso das mulheres racializadas, enfrentados por essas mulheres 
em locais que deveriam ser de acolhimento16,30. Ao lidar com 
todas essas especificidades e serem responsáveis, muitas vezes 
sozinhas, por esse cuidado à saúde de todo seu núcleo familiar, 
muitas mulheres migrantes encontram-se sobrecarregadas, o que 
acarreta um prejuízo à sua saúde e à saúde de suas famílias14.

Em suma, percebe-se que a mulher migrante tem 
um papel central e fundamental no cuidado à saúde: são as 
mulheres que promovem a formação das redes de suporte que 
permitem a promoção de saúde e cuidado entre os migrantes; 
são as mulheres que detém o conhecimento popular de práticas 
tradicionais  de prevenção e também de atenção às enfermidades, 
que se apresentam como um modelo informal muito importante 
de cuidado à saúde das populações migrantes; além de serem as 
mulheres que mais frequentam os serviços de saúde nos países 
de destino24, tanto para acompanhar a saúde de seus filhos, como 
também para assistência pré-natal, tendo um papel fundamental 
de ponte com os serviços de saúde e de promoção de saúde dos 
núcleos familiares.

Acesso à saúde por mulheres migrantes internacionais 
e refugiadas em São Paulo no contexto da pandemia de 
Covid-19

A pandemia de Covid-19 acometeu diferentes países 
do mundo de maneira desigual, tendo consequências graves 
para todos e ainda mais graves para as regiões com menor 
índice de desenvolvimento sócio-econômico, como é o caso da 
América Latina e Caribe34. Com mais de 177 milhões de casos 
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e 2,8 milhões de mortes, a região foi considerada uma das mais 
afetadas pela pandemia. Até o final de 2021, 93% dos países 
relataram interrupções na prestação de serviços essenciais de 
saúde em todas as modalidades, o que, somado aos casos de 
Covid em si, levou a uma queda de quase 3 anos na expectativa 
média de vida de sua população34. 

Apesar de ter afetado as populações latinoamericanas e 
caribenhas como um todo34, no Brasil, a pandemia de Covid-19 
exacerbou todas as vulnerabilidades exploradas neste artigo 
para os migrantes internacionais e refugiados como um todo, 
escancarando as desigualdades sociais e seus impactos nos 
processos de adoecimento13,28. Em pesquisa realizada pela 
UNICAMP13, de 743 migrantes internacionais entrevistados 
na RMSP, 64 respondentes testaram positivo para o COVID19, 
destes, somente 28 buscaram atendimento em saúde (sendo o 
SUS o atendimento buscado por todos) e apenas 1 dos últimos 
declararam ter tido acesso a cuidados satisfatórios. Na análise 
qualitativa de Martin, Viodres e Silveira28 encontrou-se que 
na pandemia, a presença de migrantes na unidade básica de 
saúde analisada permaneceu a mesma, porém, o modificou-se o 
cotidiano dos atores do serviço e exacerbou-se a vulnerabilidade 
estrutural de migrantes. 

Além dessas especificidades em saúde relacionadas ao 
contágio por Covid-19 e acesso a cuidados, a pandemia também 
alterou os fluxos migratórios, impediu a entrada de migrantes 
que necessitavam adentrar o território nacional e exacerbou 
comportamentos xenófobos para com os migrantes que já se 
encontravam aqui35. 

Ao pensarmos especificamente nas mulheres migrantes, 
além dos processos descritos acima, que se aplicam a elas 
também, a crise econômica gerada pela pandemia de Covid-19 
tem um impacto maior nas mulheres36, a medida que estas 
muitas vezes ficam restritas ao trabalho doméstico ou a trabalhos 
informais que não lhe permitem ter nenhum tipo de seguridade 
social13, ficando elas dependentes de auxílios governamentais, 
auxílios de instituições civis, ou necessitando quebrar com 
o isolamento social para ter um meio de subsistência. Essa 
falta de seguridade se soma à sobrecarga gerada pelo papel de 
cuidadoras dos núcleos familiares nas mulheres, que se agravou 
com a pandemia de Covid-19. O aumento da carga de trabalho 
doméstico ao estarem todos confinados e a necessidade de mediar 
o estresse econômico, e o medo do contágio pelo vírus de suas 
famílias, levaram à maior ocorrência de burnout entre mulheres 
migrantes durante a pandemia36. Este confinamento que veio 
com a pandemia de Covid-19 também impactou as mulheres em 
termos de aumento dos índices de violência doméstica, com o 
agravo dos serviços de enfrentamento à violência contra mulher 
terem sido fechados algumas vezes durante a pandemia36. 
Ademais, temos que o acesso a serviços de saúde da mulher 

foi dificultado pela pandemia e deixou muitas das mulheres 
migrantes com necessidades que não puderam ser atendidas pelo 
sistema36. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A população de migrantes internacionais e refugiados 
em São Paulo apresenta um desafio para o sistema nacional de 
saúde, em termos de acessibilidade e abordagem do processo 
saúde doença. A desigualdade socioeconômica, as condições 
precárias de trabalho, a exclusão social, a barreira cultural e 
linguística, os impactos do processo de migrar e o preconceito 
existente na sociedade brasileira configuram especificidades no 
acesso à saúde desta população que devem ser consideradas na 
abordagem deste desafio. 

No caso das mulheres migrantes, as dificuldades 
enfrentadas ao longo do processo migratório e a sobrecarga 
por, muitas vezes, serem as únicas responsáveis pelos 
afazeres domésticos e cuidado com as crianças, se somam às 
especificidades e dificuldades supramencionadas, impactando 
ainda mais na saúde física e mental deste grupo populacional. 
Ademais, o papel desempenhado pelas mulheres enquanto 
formadoras de rede de suporte, detentoras de conhecimentos 
tradicionais de cuidado em saúde e ponte entre as famílias e o 
sistema formal de saúde, lhes dá uma importância fundamental 
na determinação da situação de saúde e do acesso aos serviços 
da comunidade migrante em que cada mulher está inserida. 

No contexto de crise sanitária, social e econômica 
da pandemia de Covid-19, todas essas especificidades se 
interseccionam e se agravam, produzindo um cenário em que 
as mulheres migrantes e refugiadas são mais prejudicadas e têm 
sua vulnerabilidade exacerbada. Este grupo social encontra-
se sobrecarregado, algumas traumatizadas, com uma série de 
demandas em saúde que não puderam ser atendidas e em uma 
situação econômica gravemente carente. A estas demandas, 
soma-se um acesso aos serviços de saúde permeado por 
nuances culturais e de gênero, que complexificam o cuidado a 
essas mulheres.

Faz-se necessário, assim, pensar em estratégias que 
enfoquem a saúde das mulheres migrantes internacionais 
e refugiadas. As ações focalizadas em saúde seriam uma 
possibilidade de abordar as necessidades dessas mulheres de 
maneira integral, através do princípio da equidade do SUS, 
entendendo as especificidades que regem seu processo de 
saúde-doença e seu acesso aos serviços. Tais ações permitiriam 
não apenas atender suas necessidades pós-pandemia, mas 
também fortalecer o vínculo dos serviços e do sistema de saúde 
com aquelas que são a ponte entre o SUS e suas comunidades 
migratórias.

Participação de cada autor no texto: Beatriz Costa Cespedes fez o levantamento bibliográfico e redigiu o texto. Renata Mourão Macedo auxiliou 
no levantamento bibliográfico, especialmente no âmbito de especificidades da saúde da mulher, e revisou o texto. Cássio Silveira auxiliou no 
levantamento bibliográfico, especialmente no âmbito de migrações internacionais, orientou o processo de escrita e revisou o texto. Denise Coviello 
Martin coordenou a pesquisa da FAPESP, que auxiliou no levantamento bibliográfico e construção do texto, orientou o processo de escrita e revisou 
o texto.
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